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A reinvenção da capoeira na metrópole paulistana: a Federação Paulista de Capoeira versus os Capitães d’Areia e o Cativeiro








“Vou me embora pra São Paulo


Vou ver se dinheiro corre


Se dinheiro não correr


De fome ninguém num morre”





(cantiga de capoeira, anônimo)











	Neste capítulo o leitor assistirá à continuação do processo de legitimação social da capoeira, que ganha impulso nos anos 30 com a descriminação e a permissão legal do funcionamento dos “centros esportivos de capoeira”. Na década de 70 ocorre algo significativo dentro desse processo, particularmente no que se refere às relações entre os capoeiristas e o Estado. Em 1972 a capoeira será reconhecida oficialmente como esporte, conforme portaria expedida pelo Ministério de Educação e Cultura (MEC), iniciando-se então um processo de institucionalização e burocratização que visa promover sua homogeneização a nível nacional. Nesse sentido procede-se à organização de torneios, à elaboração de regras e à unificação dos golpes e contra-golpes, além de estabelecer-se uma uniformização do método de graduação dos alunos com base nas cores da bandeira brasileira.


	Como vimos, desde a terceira década do século XX, por motivos que interessaram diferencialmente a negros e brancos, inventou-se uma tradição da capoeira baiana que implicou na anulação da memória da capoeira do Rio de Janeiro. Embora haja pontos em comum entre os precursores cariocas da esportização da capoeira e os mestres baianos (a representação da mesma como um esporte, o confinamento de sua prática às escolas e a formulação de uma pedagogia), enquanto os primeiros tinham para ela um projeto nacional, no segundo caso o projeto era regional e enraizado na Bahia. 


	A partir de então, a versão da capoeira-esporte que vingou e nacionalizou-se foi aquela inspirada num jeito “negro e popular”, baseado nas modalidades Regional e Angola. No entanto, em finais da década de 60 e princípios de 70, durante a vigência do regime militar no país, aquele antigo projeto nacional é retomado por alguns mestres de capoeira brasileiros. Nesse momento atualizam-se representações produzidas inicialmente em começos do século, quando das primeiras tentativas de esportização dessa prática de um jeito “branco e erudito”. A publicação do livro Capoeira sem mestre em 1962, por Lamartine Pereira da Costa, um oficial da Marinha do Rio de Janeiro e professor de educação física naquela corporação, já anunciava isso.


	O autor propunha uma espécie de ensino de capoeira “por correspondência” pois, em sua opinião, a luta poderia ser treinada "a sós, como no boxe ('shadow-boxing')” (p.8), dispensando a figura do mestre — imprescindível, é bom que se lembre, para os dois mestres baianos, Bimba e Pastinha. O militar alega que sua obra procurava “dar oportunidade a um incremento” dessa "arte de defesa pessoal brasileira”, visto que na Bahia (onde diz ter centrado seu trabalho de campo) a capoeira Angola só é praticada em “exibições folclóricas”, enquanto que a Regional está restrita a "grupos fechados que se esforçam para monopolizar o ensino” (op.cit., pp.7,20). 


	Também é emblemática dessa nova investida a apresentação de um projeto de lei, encaminhado à Câmara Federal em 1979 por um mestre de São Paulo, propondo a mudança do nome “capoeira” para “luta nacional” (projeto-lei 2.249-A, folheto da Associação de Capoeira Iúna). A intenção dessa proposição parece clara: mudar o nome significa estabelecer um novo corte histórico que, ao apagar a memória negra contida na designação anterior, privilegiaria a memória branca ou mestiça da luta. Ou seja, a capoeira, destituída de sua etnicidade, se metamorfosearia num símbolo nacional, agora por força da própria lei.


	Esse movimento de normatização nacional da capoeira teve como principais líderes alguns mestres da metrópole paulistana. Ao longo das décadas de 60 e 70, no bojo do fluxo migratório norte-sul, vieram para São Paulo muitos capoeiristas baianos que aqui se fixaram�. Aos poucos alguns deles, disputando a mesma fatia do mercado recentemente aberto às artes marciais, abririam academias de capoeira na cidade. Se no início o público que as freqüentava era proveniente das classes populares, a partir do princípio da década de 70 a capoeira penetrará também no meio estudantil e artístico paulistano. Além disso, paulatinamente, praticantes de lutas orientais integrarão também esse meio da capoeiragem. Tal foi o caso de mestre Mello, um ex-praticante de judô por 20 anos que adere à capoeira incondicionalmente e também de mestre Pinatti, de ascendência italiana e com academia de karatê aberta na cidade desde 1966, que passa a dedicar-se exclusivamente à capoeira�.


	Dois anos após a oficialização desse esporte, ocorrida em 1972, São Paulo sai à frente, fundando a primeira federação de capoeira do Brasil. Nessa iniciativa, alguns dos baianos radicados em São Paulo terão papel de destaque, procurando divulgar a capoeira como a “arte marcial brasileira”. Essa orientação será, no entanto, intensamente questionada por alguns segmentos de capoeiristas locais. Em oposição à Federação Paulista de Capoeira, dois grupos se formarão então na cidade: os Capitães d’Areia (em princípios da década de 70) e o Cativeiro (no começo de 1980). Nenhum deles será filiado à Federação, por discordarem de seu enfoque “marcializante” que, em sua opinião, apagaria a memória da resistência negra da luta, além de destituí-la de sua principal estratégia de combate: o confronto indireto.


	Ambos enfatizarão a importância da realização de uma investigação histórica sobre a capoeira, além de se preocuparem com o aperfeiçoamento técnico e o estabelecimento de um sistema de graduação “mais coerente” com a história da luta. Para os Capitães a capoeira era a “arma do oprimido” e por isso elaborarão uma proposta pedagógica pautada no conceito de classe. Já para o Cativeiro a capoeira era a “forma de expressão de uma raça” e, por esse motivo, sua proposta pedagógica será centrada na questão da cor. Vemos, assim, a capoeira feita esporte de um jeito “negro e popular” das décadas de 30 e 40 em Salvador, sendo reatualizada no contexto histórico paulistano dos anos 70 e 80. 


	Embora entre os capoeiristas migrantes houvesse tanto adeptos da capoeira Angola como da Regional, a modalidade mais difundida em São Paulo se aproximará mais intensamente desta última. Aqui as dissidências entre os praticantes dos dois estilos não serão tão intensas quanto na Bahia e a capoeira será então reinventada, surgindo uma forma de jogar que refará a dicotomia baiana, a qual talvez possamos chamar de "Regional angolizada". Não se trata mais daquela Regional  pensada por Bimba (e nem da Angola de Pastinha), de conteúdo marcadamente local. O que se pretende agora é uma Regional que possa nacionalizar-se. No entanto, tal objetivo é perseguido de maneiras distintas pois nessa nova especificidade da capoeira assistiremos a uma polêmica em torno de um projeto nacional para a mesma, que instaurará um conflito. Há então uma radicalização da polaridade: assim como a Federação radicaliza para o lado branco, os dois grupos de capoeira radicalizam para o lado negro. 


	Percebe-se portanto nessa história uma certa reposição contínua da oposição negro/branco, cada vez que se realiza o consenso social em torno de alguma representação mais abrangente: em finais do século XIX e princípios do século XX esse paradigma opunha a capoeira como resistência escrava (a “capoeira bárbara”) à capoeira como esporte (a “capoeira civilizada”); a partir dos anos 30 ele é atualizado, porém então no interior da própria capoeira-esporte, opondo a Angola à Regional. Entretanto, nas décadas de 70 e 80 em São Paulo, num contexto político de luta social contra a ditadura militar e, um pouco mais tarde, de início da redemocratização do país, a re-significação se fará dentro da própria capoeira Regional, em termos da oposição Capitães d’Areia e Cativeiro/ Federação  Paulista de Capoeira. Vejamos um pouco mais de perto esse processo.








A institucionalização da capoeira 





	Em 1968 e 1969 realizam-se na cidade do Rio de Janeiro dois simpósios nacionais sobre capoeira, patrocinados pela comissão de desportos do Ministério da Aeronáutica. Com o intuito principal de estabelecer uma única nomenclatura para os golpes e defesas da luta, foram convidados vários mestres de capoeira, dentre eles Bimba e alguns de seus discípulos como Onça, Carlos Senna, Acordeon e Itapoan. No entanto, como relembra este último, Bimba retirou-se do evento antes de seu final, em protesto contra o que considerou os “modismos” que naquela ocasião tentavam-se introduzir:





"Quando viu os rumos que tomava o II Simpósio de Capoeira [mestre Bimba] resolveu partir de volta para a Bahia. Velha figura baiana, verdadeiro ídolo de seus discípulos, personagem freqüente dos livros de Jorge Amado, Bimba, com quase cem anos de idade e uma tradição enorme que ele mesmo criou, sentiu-se magoado quando a maioria dos presentes ao Simpósio começou a falar em unificação, regras e outros ‘modismos’: a Capoeira Regional que ele criou e deu força não podia desaparecer assim, por causa de uma pretensa evolução" (grifos meus) (Itapoan, 1979:21).





	Ficava evidente que a capoeira que servia naquele momento aos desígnios dos organizadores dos simpósios e que receberia o rótulo oficial de esporte três anos mais tarde não era aquela tornada esporte de um jeito “negro e popular”, por certo demasiadamente regionalizada e carregada de etnicidade, mas uma capoeira “branca e erudita” com pretensões nacionais e apta, assim, a se transformar, definitivamente, num símbolo de brasilidade. Como se vê, isso aproximava os mentores dessa normatização da capoeira daqueles precursores cariocas, preocupados com a sistematização de um “método nacional da capoeiragem” — lembremos, inclusive que o primeiro a fazê-lo, em 1906, era também ligado aos círculos militares.


	Antes de prosseguir, creio que é preciso compreender de que maneira se tenta essa apropriação oficial da capoeira através de sua homologação como um esporte em 1972. Para tanto, devemos refletir, brevemente, acerca do significado que a educação física e em particular o esporte tinham para o Estado militar brasileiro no princípio da década de 70. 


	O enfoque eminentemente biologizante, tecnicista e instrumental da educação física, na vigência da ditadura militar no Brasil, foi apontado por Lino Castellani Filho (1988). Em virtude da concepção tecnicista de educação que norteou a publicação da Lei de Diretrizes e Bases (5692) de 1971, a educação física verá reforçado seu caráter instrumental de “zelar pela reprodução da força de trabalho do país”. O artigo que regulamenta a inclusão curricular dessa disciplina em todos os níveis de ensino fundamenta-se numa concepção que a destitui de qualquer reflexão teórica, restringindo-a meramente à “educação do físico”. A mesma concepção biologizante informa a legislação esportiva do período já que, em 1975, afirmava-se como um dos objetivos básicos da política nacional de educação física e desportos o “aprimoramento da aptidão física da população” (Castellani Filho, 1988:108-109).


	Com relação aos esportes, o autor lembra o ufanismo do início da década de 70, particularmente com a conquista do tri-campeonato mundial de futebol, num momento de intensa repressão política no país. Além disso, Castellani alude à deflagração oficial do movimento “Esporte para Todos” (EPT), que previa a massificação das atividades esportivas, cujo início foi marcado pela campanha televisiva “Mexa-se” em 1975. Tal proposta de esporte “não-formal” era parte de um esforço de convencimento da população, encetado pelas elites dirigentes da época, no sentido de mostrar o correspondente social do suposto crescimento econômico do Brasil (op.cit., 1988:116).


	Portanto, será dentro deste contexto que a capoeira se tornará oficialmente um esporte. No entanto, para expandir sua prática a nível nacional, antes era preciso homogeneizá-la. No mesmo ano da institucionalização da capoeira como esporte a Confederação Brasileira de Pugilismo, por intermédio de seu departamento especial de capoeira, institui um regulamento técnico estabelecendo regras para o esporte em nível nacional. Isso possibilitará a realização de campeonatos estaduais e brasileiros, sendo que o primeiro torneio nacional acontecerá em 1975, sediado pela cidade de São Paulo. Tal empreendimento normatizador retoma idéias aventadas no começo do século por Burlamaqui, que em 1928, também baseado no modelo do box, sugerira a elaboração de um “regulamento de capoeiragem” que previa um ring para os lutadores, trajes adequados e uma cronometria para os “assaltos”. (Burlamaqui, IN: Silva, 1951:209-215). Contudo, a formulação das regras para a capoeira na década de 70, embora tome ainda como principal referência o box, inspira-se também nas normas que presidem as disputas de algumas lutas orientais.


	Além da nomenclatura unificada dos golpes e da regulação para a competição, o intuito homogeneizador que orienta a ação do Estado em relação a essa prática prevê ainda a criação de uma estrutura administrativa centralizada numa confederação. Burocratiza-se a capoeira: federações de capoeiristas são instituídas em diversos estados. Como já foi dito, a primeira federação do país é fundada em São Paulo no ano de 1974. Provisoriamente, enquanto não se organizassem federações de capoeira em um número mínimo de estados determinado por lei, a capoeira ficaria atrelada à Confederação Brasileira de Pugilismo.


	Porém era necessário criar também uma pedagogia nacional para a capoeira, dotada de um sistema de graduação homogêneo para tornar possível, por exemplo, que um capoeirista do Rio Grande do Sul pudesse competir com um outro de Roraima, dentro de um mesmo nível técnico. Por isso, com o auxílio inicial de renomados mestres de capoeira, estabeleceu-se uma escala de graduação — seguida até hoje com pequenas modificações — baseada nas cores da bandeira brasileira, de fora para dentro, iniciando-se com o verde e dirigindo-se ao branco. 


	O aluno passa por dez estágios de aprendizado com a duração mínima de um ano e ao final de cada etapa recebe um cordão, na seguinte ordem: verde; verde e amarelo; amarelo; amarelo e azul; azul; verde, amarelo e azul; branco e verde; branco e amarelo; branco e azul; e, branco. O cordão azul caracteriza o aluno formado, sendo que até esse estágio cabe ao próprio mestre decidir sobre a graduação de seus alunos. Já do cordão trançado (o qual designa o contra-mestre) em diante, os cordões só podem ser conferidos pelo departamento técnico das federações de capoeira, após cursos e avaliações elaborados pelo mesmo. Os títulos fornecidos pelas federações são reconhecidos nacionalmente.


	Assim, após a formatura em sua academia, o capoeirista deve freqüentar os cursos ministrados pela federação. Depois de dois anos como contra-mestre — e caso tenha a idade mínima de 21 anos — ele poderá chegar a mestre, quando portará o cordão com as cores branca e verde, permanecendo aí pelo prazo de dez anos, após o que poderá obter os cordões seguintes, sempre obedecendo ao intervalo de dez anos entre os respectivos estágios. Só após receber o título de mestre de capoeira (no sétimo estágio) poderá abrir sua academia.


	A introdução desse elaborado sistema de graduação constitui um fato inédito para a capoeira. Na modalidade Angola de Pastinha havia apenas o grau de mestre e o restante dos alunos eram considerados aprendizes, inexistindo níveis intermediários. Quanto à Regional de Bimba, como já vimos, apenas no final do curso, os alunos recebiam lenços vermelhos, azuis e amarelos, de acordo com seu grau de especialização.


	Essa avaliação do desenvolvimento dos capoeiristas por cordões, adotada progressivamente a partir de princípios da década de 70 em várias partes do Brasil, insere-se num contexto no qual a capoeira, tendo por modelo as lutas marciais orientais começa a ser representada por alguns mestres e divulgada, particularmente em São Paulo, como “arte marcial brasileira”. Se o judô e o karatê tinham suas faixas equivalentes a distintos níveis de aprendizado, a capoeira também deveria ter as suas.


	Embora o centro hegemônico da capoeira brasileira permaneça em Salvador, há uma intensa atuação de capoeiristas de São Paulo para a conquista da institucionalização da luta, o que indica o despontar de uma nova racionalidade para a capoeira, que pretende impor-se nacionalmente. O atual presidente da Confederação Brasileira de Capoeira, fundada em 1993, é de São Paulo. Antes disso, o representante nacional da capoeira junto à Confederação Brasileira de Pugilismo — ao menos durante os dois últimos mandatos do cargo — era também proveniente desse estado. Para entender melhor a atuação desses mestres de capoeira de São Paulo, o leitor precisará de alguns dados sobre a história da capoeira na cidade.








A capoeira em São Paulo





	Pouco a pouco, ao longo da década de 60, dirigem-se da Bahia para a metrópole paulistana os que mais tarde seriam lembrados como “a primeira geração da capoeira de São Paulo”. Vêm aqueles da vertente da capoeira Angola: Ananias, Valdemar Angoleiro, Brasília, Silvestre, Limão, todos de Salvador. E vêm também os da vertente da Regional: Joel (Feira de Santana), Suassuna (Itabuna), Paulo Gomes (caso excepcional pois vem do Rio de Janeiro) e, já na virada para a década de 70, Onça, Acordeon e Canhão (estes de Salvador), dentre outros.


	Chegando aqui os capoeiristas baianos, na dura batalha pela sua sobrevivência, pouco a pouco conseguem estabelecer-se, trabalhando nos mais diversos ofícios: pedreiro, office-boy em banco, padeiro, etc. Por volta de 1967, os mestres Brasília e Suassuna abrem juntos uma academia de capoeira, a Cordão de Ouro (o nome é uma alusão a um dos mais famosos capoeiristas baianos de princípios deste século, Besouro Mangangá) no bairro de Santa Cecília, bem no coração da cidade. No princípio só havia aulas à noite, pois estas apenas complementavam o orçamento mensal dos dois mestres.


	Segundo depoimento de mestre Almir das Areias�, que, recém-chegado de Itabuna (BA) em 1969, morara temporariamente nessa academia, a Cordão de Ouro unia a técnica da Regional, característica da formação de Suassuna, descendente da linhagem de Bimba, à malemolência da Angola presente no jogo manhoso de Brasília, formado de Canjiquinha (célebre mestre baiano de capoeira Angola)�. Dessa forma, com a abertura da Cordão de Ouro em terras paulistanas, assistimos ao impensável na Bahia: dois mestres, um formado na Angola e outro na Regional , abrirem juntos uma academia que se tornaria um lugar de comunhão da capoeira da metrópole.


	Essa amenização das rivalidades entre adeptos dos dois estilos talvez se deva, ao menos em parte, à necessidade de união dos migrantes nordestinos que tentavam uma nova vida no sudeste, cotidianamente oprimidos e discriminados. Afinal, eram todos “baianos”, metidos numa mesma difícil e espinhosa empreitada: sobreviver na fria e preconceituosa metrópole paulistana. Para tanto, a capoeira será um importante elemento de afirmação de sua identidade. Os capoeiristas da “diáspora” baiana, em seus momentos de lazer, encontravam-se para jogar capoeira. De acordo com os capoeiristas que participavam das rodas, reinava nelas um forte clima de camaradagem e solidariedade, como avalia o baiano Almir das Areias: 





"Foi aqui em São Paulo e graças à capoeira que eu aprendi a ser baiano (...) tava os capoeiristas, né, distantes de sua terra, se encontrando aqui, se sentindo gente, mesmo com a dureza toda que viviam aqui em São Paulo, que é o nordestino chegando aqui (...) a capoeira era uma forma de sair do sufoco disso, de relaxar (...) a capoeira pra essas pessoas era uma festa” (grifos meus).





	Outra lembrança importante dos capoeiristas paulistanos é a roda da praça da República (centro da cidade), local da maior feira paulistana de artesanato popular. Aos domingos vários capoeiristas iam até lá, exibir-se em seu grande palco ao ar livre. Dessa forma, o fim de semana dos capoeiristas daquele tempo estava completo: aos sábados, roda na Cordão de Ouro e, para "fechar" o domingo, roda na República.


	À medida em que vão conseguindo alguma estabilidade, os migrantes baianos incentivam parentes e amigos a também “desbravarem” São Paulo. Assim, entre finais da década de 60 e princípios de 70, capoeiristas recém-chegados incorporam-se aos “novos baianos” de “Sampa” (Sampa, Caetano Veloso), constituindo-se assim a parcela daqueles que comporão a segunda geração de capoeira do estado. Desta farão parte alguns que depois se tornariam bastante conhecidos na capoeira da metrópole, entre eles: Almir das Areias, líder do grupo Capitães d’Areia, Kenura, um dos proprietários da Associação de Capoeira Fonte do Gravatá —  uma das mais antigas academias São Paulo, fundada no ano de 1973 em Pinheiros, bairro de classe média — e Miguel, líder do grupo Cativeiro�. Pouco a pouco, os mestres pioneiros vão formando outros e vai-se ramificando a família da capoeira paulistana. A partir de finais da década de 70 a migração de baianos para São Paulo arrefece e, por isso, as próximas gerações de capoeiristas serão formadas majoritariamente por pessoas da capital paulista.


	Essa “diáspora” dos capoeiristas espalhará a “pureza” da capoeira baiana pelo centro-sul do país, no bojo de um processo de exaltação da “baianidade”, via Caetano Veloso, Gilberto Gil, Gal, Bethânia e João Gilberto na música, Jorge Amado na literatura e Glauber Rocha no cinema (Prandi, 1991:72). Em São Paulo os capoeiristas baianos construirão em suas academias uma Bahia mítica ou, como diz mestre Kenura, “um pedacinho da Bahia”. Os nomes de suas academias lembrarão sempre sua terra de origem: Viva Bahia, Santa Clara da Bahia, Ilha de Itaparica, Mandinga Baiana, Ilha de Itapuã, Quaraçu da Bahia, Unidos da Bahia, Rosa Baiana, Ladeira do Pelourinho, Lendas do Abaeté, Unidos do Bonfim, Filhos de Amaralina. Também algumas manifestações da cultura popular nordestina como o maculelê, a puxada de rede e o sensual samba de roda serão revividas e ensinadas nas escolas de capoeira que se prezem.


	A saudade do nordestino migrante parece impregnar os quatro cantos das academias. Também nas paredes há “pedaços da Bahia”: posters de Salvador, a rede de pescador, fotos de Pastinha e de Bimba ou da festa de Nosso Senhor do Bonfim. Nas músicas, incansavelmente, canta-se a Bahia: “Bahia, minha Bahia/ capital é Salvador /quem não conhece a capoeira/ não é bom conhecedor”; “Não sei como Deus consente/ numa cova dois defuntos/ na Bahia eu nasci/ Salvador eu me criei/ oh que terra hospitaleira/ nessa terra eu morrerei”. Interessante notar que da memória da capoeira do Rio de Janeiro restam apenas as reluzentes navalhas (apenas usadas nos jogos de demonstração) penduradas junto aos berimbaus, que, abertas porém cegas, parecem gritar silenciosamente como que protestando contra seu esquecimento.


	Não há um quadro estatístico das associações de capoeira paulistanas, uma vez que os dados da Federação Paulista limitam-se às filiadas (em 1988, das 36 academias filiadas, 12 pertenciam à capital). Num levantamento que realizei em 1993, tendo como principal fonte de pesquisa os “cartões de visita” das academias, que parecem ser seu meio de divulgação preferido, listei 54 associações na capital e 23 na Grande São Paulo. Atualmente, mesmo entre as academias mais antigas de São Paulo, estabelecidas na década de 70, os mestres debatem-se com problemas financeiros. Os motivos para tanto relacionam-se não só à instabilidade econômica do país mas também à falta de uma melhor administração dessas escolas; à crescente valorização imobiliária de alguns bairros da capital (o que resulta em despejos das academias aí situadas, não dispondo as mesmas, na grande maioria, de sede própria) e ao valor das mensalidades, em geral inferior ao das academias de outros esportes. 


	Parece haver uma tendência atual dos novos formados e mestres de darem aulas fora das academias de capoeira. Eles lecionam em clubes particulares e municipais, escolas e faculdades, associações profissionais e de moradores ou mesmo em academias de dança e ginástica (junto às aulas de musculação, aeróbica, alongamento, jazz, etc). Outra saída encontrada tem sido a união de capoeiristas para conseguir abrir uma associação, como é o caso da Casa de Capoeira Malungos, fundada em 1991 por um grupo de professores da linhagem de mestre Kenura da Fonte do Gravatá. Ainda que, ao menos em São Paulo, observemos esta tendência à diluição das associações de capoeira, resta ainda na capital um número significativo delas, muitas (talvez a maioria) funcionando clandestinamente.


	Daquelas associações fundadas na década de 70 pelos primeiros mestres de capoeira que se instalaram na capital restam poucas e, até hoje, raros são aqueles que conseguem sobreviver apenas do ensino da luta. Alguns criaram alternativas de sobrevivência, explorando o próprio mercado da capoeira, criando griffes de roupas para a prática da luta ou oferecendo seus serviços para auxiliar na organização e administração das associações. Há também aqueles que organizam shows com exibições de números de capoeira, maculelê, puxada de rede e samba de roda, chegando mesmo a apresentá-los no exterior�.


	Embora reconheçam que o berço da capoeira é a Bahia, os mestres paulistanos defenderão a homogeneização nacional dessa prática, representando-a como uma especificidade brasileira de arte marcial. Assim, se na década de 60 Pastinha foi à África “pra mostrar capoeira do Brasil”, na década de 80 mestre Brasília irá ao Japão “pra mostrar a ‘arte marcial brasileira’”. E também mestre Acordeon, tendo fixado residência nos Estados Unidos em fins de 1970, publicará um artigo numa revista norte-americana de lutas cuja chamada de capa anuncia a capoeira como a “arte marcial musical brasileira” (Inside Kung-Fu, 1984).








A Federação Paulista de Capoeira: a capoeira como “arte marcial brasileira”





	Preocupado com a urgência da legitimação da capoeira nas plagas do sudeste, o baiano mestre Onça será o principal articulador da Federação Paulista, aberta em 1974. Os capoeiristas em geral aderem à proposta, radiantes frente à possibilidade de melhorar a aceitação social do esporte, o que facilitaria sua divulgação. As associações fundadoras são as seguintes: K'Poeira, São Bento Pequeno, Santo André, Fonte do Gravatá, Zumbi e Mello. As academias filiadas adotam como forma de graduação obrigatoriamente o padrão oficial, baseado nas cores da bandeira nacional.


	Em São Paulo — local de maior concentração de orientais no Brasil— os migrantes capoeiristas baianos, na década de 70, procurarão legitimar socialmente a capoeira, representando-a como “arte marcial brasileira”, construindo assim uma distinção em relação às demais lutas estrangeiras, no interior de um processo de disputa pela formação de clientela. Evidentemente foge aos limites desta pesquisa analisar a expansão das chamadas artes marciais orientais no país. Porém, para interpretar essa nova representação da capoeira-esporte, será necessário conhecer algo sobre elas.


	No começo do século XX, com a chegada maciça dos imigrantes asiáticos, instalam-se os primeiros cursos de jiu-jitsu (os precursores são os “Irmãos Grace” do Rio de Janeiro) e, mais tarde, de judô. Contudo, a grande ampliação do número de adeptos das artes marciais ocorrerá no país apenas por volta da década de 70. Nesse momento abre-se o processo de institucionalização das lutas orientais que as oficializaria como esporte, instituindo-se então as federações (de judô, karatê, aikidô e, mais recentemente de taekwondô e kung-fu, dentre outras).


	Em entrevista concedida no dia 5 de abril de 1990, um mestre paulistano de kung-fu, Leo Imamura, atenta para a íntima relação entre as lutas orientais e a espiritualidade, lembrando por exemplo que as japonesas têm inspiração no zen-budismo e no xintoísmo, enquanto que as chinesas ligam-se ao confucionismo e ao taoísmo. O encontro do praticante das lutas orientais com o “espírito de dô” (vereda espiritual composta pelas antigas tradições e doutrinas dos mestres dessas lutas) requer o fortalecimento do espírito, o qual, por sua vez supõe o fortalecimento do corpo (e vice-versa).


	Para ele o sentido simbólico da luta marcial é principalmente o de batalha interior pela obtenção do auto-controle emocional e da harmonia individual. Mas essa ligação espiritual tem também um significado histórico, pois nos treinamentos os alunos elaboram coreografias individuais com base nos kata, movimentos corporais através dos quais se procura preservar a memória dos ancestrais. Além disso, antes das aulas os discípulos reverenciam alguns ícones que lembram os patriarcas fundadores do estilo ali ensinado.


	Contudo, a representação ocidental das artes marciais orientais é marcada pela dessacralização. Nesse sentido, a ênfase recai sobre o aspecto guerreiro, no nível da defesa pessoal, em detrimento da espiritualidade e da valorização da ancestralidade. Como lamenta mestre Leo, ao aludir à popularização das lutas orientais os filmes atuais, acessíveis “nos cinemas de sessão dupla da Avenida São João” (o entrevistado refere-se aqui a salas do centro da cidade que incluem em sua programação filmes de lutas acompanhados de fitas pornográficas), vêm disseminando imagens que vinculam tais lutas à vingança e à violência, minimizando-se a busca da harmonia e do equilíbrio individuais.


	A massificação das lutas asiáticas deu origem a uma acirrada polêmica entre os que se consideram defensores da “tradição” das artes marciais e aqueles que querem sua “modernização”. Nesse sentido, ainda de acordo com Leo, um dos grandes dilemas que vivem hoje as artes marciais resume-se no seguinte: como esportizar sem “descaracterizar”, isto é, sem romper com os laços espirituais e ancestrais? Em outras palavras, como “modernizar” sem dessacralizar? A saída inusitada que os praticantes encontraram para tentar solucionar essa aparente dicotomia tradição versus modernidade foi “institucionalizar” cada um de seus termos:





"Há a Federação Paulista de Kung-Fu e Wu Shu, quer dizer, o lado tradicional é o kung-fu e o lado desportivo, moderno, é o wu-shu. O karatê também seguiu isso. Então existe agora a Federação Paulista de Karatê, que seria o lado desportivo e a Federação Paulista de Karatê Tradicional (...) Porque é aquele grande dilema: ou você divulga e muda a essência, mas o esporte cresce em termos numéricos, ou se fica restrito a um pequeno número de pessoas e a arte arrisca-se a morrer” (depoimento de mestre Leo).





	Esse mesmo dilema, que supõe uma oposição entre o tradicional e o moderno, também é vivido pela capoeira na década de 70. Ele será representado, na fala dos que partilham do pensamento da Federação Paulista de Capoeira, em termos da oposição “capoeira-folclore” versus “capoeira-esporte”. Mas como interpretar tal “dilema”? Como já vimos no capítulo anterior, não é possível pensar em uma “cultura original” sujeita à “descaracterização” ou à “perda de tradições”, uma vez que a cultura, composta de signos e símbolos organizados em sistemas, deve ser apreendida em sua dinâmica. Conforme acentua Manuela Carneiro da Cunha (1988): “(...) a cultura não é algo dado, posto, algo dilapidável também, mas algo constantemente reinventado, recomposto, investido de novos significados” (p.101). Assim, concepções diversas acerca da esportização da capoeira (e também do kung-fu, karatê, taekwondô, etc) devem ser interpretadas, antes de tudo, como estratégias políticas diferenciadas de segmentos sociais com interesses distintos e até mesmo conflitantes.


	No processo de legitimação da capoeira observa-se um esforço para desapropriá-la de sua herança africana, representando-a como nacional (o que a própria denominação “arte marcial brasileira” já o atesta):





"Como dirigentes da Federação Paulista de Capoeira, esses mestres tinham o objetivo de ‘limpar o nome da capoeiragem’ do seu ‘negro passado’, ascendê-la socialmente, afiá-la como arma, promovê-la como esporte nacional e transformá-la na arte marcial brasileira, em contrapartida à invasão e à proliferação das lutas estrangeiras. Enfim, transformá-la no Kung-Fu brasileiro" (grifos meus) (Das Areias, 1983:77).





	É portanto no interior deste esforço de “desafricanização” da luta que podemos compreender a aparente oposição “capoeira-folclore” versus “capoeira-esporte”, ao qual fiz referência pouco antes. Certas atitudes da Federação deixam nítida uma ênfase nesta última representação. Há uma cláusula no regulamento competitivo elaborado pela Federação Paulista que proíbe a chamada “exibição folclórica” de capoeira nos campeonatos. Onça, primeiro presidente da Federação, enfatiza a “necessidade da capoeira evoluir como esporte e não como folclore [pois] o futuro da capoeira está nisso, obviamente respeitando suas raízes” (Jornal Auxiliar, 1984:p.4). Julgando que a esportização da capoeira, com a burocratização, a normatização e a realização de torneios, “não descaracteriza a luta”, já que, a seu ver, “as artes marciais do Oriente hoje são difundidas em praticamente todo o mundo sem desvio, chegando mesmo a ser menina dos olhos em competições olímpicas”, o mestre revela que “seu sonho é ver criada uma Confederação Brasileira de Capoeira e, a médio prazo, através da exportação desse esporte, fazer parte de um calendário olímpico” (op.cit., 1984:p.5).


	Já notei no capítulo anterior que, apesar das negativas de Pastinha em misturar a capoeira com outras formas de luta — no que, aliás, residia sua principal crítica a Bimba — a modalidade Angola, ao considerar inseparáveis a matéria e o espírito, acabava por aproximá-la do ethos das lutas orientais. Porém, em São Paulo na década de 70 as artes marciais orientais serão apropriadas pelos mentores da esportização da capoeira de um jeito “branco e erudito”, como exemplo de formação de atletas disciplinados e competitivos. Dessa maneira, a capoeira “arte marcial brasileira”, ao ser “desafricanizada”, será também dessacralizada: à “capoeira-folclore”, impregnada de elementos de espiritualidade e considerada por demais negra, se oporá a “capoeira-esporte”, devidamente secularizada. Isso pode ser observado no editorial do Manual de Capoeira (1991), publicação que contou com artigos de capoeiristas da Federação Paulista. Aí é salientada a semelhança entre o karatê, o judô, o kung-fu e a capoeira mas apenas em relação à “plástica de golpes”, além do que nada mais há em comum entre essas lutas pois,





"(...) as três primeiras partem de princípios rígidos, como a disciplina acima de tudo, além de observar rituais de iniciação comuns à Capoeira folclórica mas que estão em desuso na atual caminhada da arte marcial brasileira em direção a sua afirmação como esporte” (grifos meus) (Manual de Capoeira, vol.1, 1991:contra-capa).





	Observe-se que quando se constrói a representação da capoeira como “arte marcial brasileira”, selecionam-se os elementos que estão “em desuso” (aqueles da “capoeira folclórica”), evidentemente para diferenciá-los daqueles que estão, digamos, “em uso”. Nessa empreitada “desafricanizante” e dessacralizante, evidencia-se a aproximação entre, de um lado, a “capoeira-folclore” e o estilo Angola e, de outro, a “capoeira-esporte” e o estilo Regional . O primeiro volume do Manual de Capoeira (1991) é dividido em duas partes: “Capoeira/Cultura” e “Capoeira/Esporte”. Na primeira há um ítem onde se arrolam alguns movimentos corporais da capoeira, considerados pela revista “em desuso”. Tais movimentos, próprios à Angola, são os seguintes: tesoura de costas, tesoura de Angola, parada de Angola de frente e parada de Angola de costas. 


	Na segunda parte da revista são apresentados os “movimentos típicos da Capoeira Regional de mestre Bimba”, conhecidos por cintura desprezada, constituídos de sequências de balões cinturados. Portanto, nessa tentativa de transformação da capoeira em esporte competitivo, a Regional — a capoeira miscigenada com outras lutas — será valorizada em detrimento da Angola — a capoeira que recusa a mestiçagem — desqualificada por muitos mestres como “folclore” ( afinal, como indaga um deles: “quem iria entrar para uma academia de folclore?”). Como veremos, será apenas na década de 80, com a maior presença política do movimento negro e a crescente valorização da negritude pela cultura de massas que a capoeira Angola, em São Paulo, começará a ser sinalizada positivamente.


	Esse processo de metamorfose da capoeira em “arte marcial brasileira” é acompanhado de um intuito normatizador. Na busca da homogeneização da prática a nível estadual (com pretensões de fazê-lo também a nível nacional), o estatuto da Federação Paulista prevê uma nomenclatura oficial de 64 golpes e contra-golpes. Ainda de acordo com esse estatuto fica estabelecida uma pedagogia unificada, baseada num currículo padrão, que institui os movimentos que precisam ser dominados pelos alunos de cada estágio. A Federação organiza anualmente campeonatos estaduais masculinos e femininos, além de promover cursos, ministrados em São Paulo e em outros estados por mestres de capoeira desta cidade. No currículo desses cursos constam informações sobre chefia e liderança, moral e cívica, noções de direito, organização das entidades controladoras da capoeira, arbitragem dos campeonatos de capoeira, folclore brasileiro e formação musical, dentre outras. Um deles, oferecido repetidas vezes desde 1991, chamou-se “Organização e Métodos na Capoeira” (1991), cujo título dá uma idéia dessa otimização que essa “nova racionalidade” da Federação Paulista pretende imprimir ao estado e ao restante do Brasil.


	Em relação aos campeonatos anuais, a participação é obrigatória para as associações de capoeira filiadas. No dia do torneio os atletas comparecem, acompanhados pelas torcidas organizadas que acomodam-se nas arquibancadas do ginásio de esportes. Primeiramente procede-se à pesagem dos competidores para sua classificação nas categorias de peso, que são as mesmas utilizadas pelo box: peso leve, médio, meio-pesado e pesado para cada uma das divisões (mirim, infantil, juvenil e adulto). A seguir, em meio ao nervosismo geral que precede as competições, tem início o desfile, com a volta olímpica dos atletas, todos vestidos com calças e camisetas brancas, ornadas com o distintivo de suas respectivas academias. Após o desfile, os capoeiristas das várias delegações, perfilados, saúdam as bandeiras brasileira e paulista, erguendo o braço direito em sua direção e gritando “salve!”�. Depois disso, os atletas fazem o seguinte juramento: “Juro competir lealmente, correspondendo com os ideais desportivos, aceitando a vitória ou a derrota com humildade e procurando elevar cada vez mais o pendão da capoeira”.


	Os critérios de avaliação constantes no regulamento, inspirados nas regras do box e das lutas orientais, prevêem que as lutas sejam decididas levando-se em conta: a) a técnica ofensiva com aplicação eficiente dos golpes; b) a técnica defensiva com aplicação eficiente dos contra-golpes; c) a derrubada do adversário através do uso de golpes válidos que o desequilibrem, fazendo-o tocar o chão com qualquer parte de seu corpo; f) a expulsão ou saída da área de jogo, quando o competidor, para fugir do ataque do adversário, sair da área de competição por três vezes com os dois pés ou se for expulso dessa área por seu adversário por três vezes através de golpes válidos; g) pela contagem numérica dos pontos. 


	Além disso, esses critérios de avaliação apontam também para a possibilidade de desclassificação do atleta que: a) aplicar, voluntária ou involuntariamente, golpes que coloquem seu adversário em inferioridade física; b) insultar o adversário, desrespeitar o público ou interpelar o árbitro; c) demonstrar falta de combatividade; d) desistir da luta; e) mostrar incapacidade física para o combate; f) demorar trinta segundos para comparecer à mesa, após o anúncio de sua luta.


	Os torneios são disputados com base na capoeira Regional. Contudo, o que se nota é uma recriação dessa modalidade, de forma a torná-la competitiva. A ordem para entrar na roda é dada pelo apito do juiz e não pela inclinação do berimbau, como ocorre normalmente no jogo de capoeira. Durante os combates quase não se ginga, isto é, o corpo quase não dança, do que decorre uma movimentação caracterizada pela agressividade aberta, já que tem lugar um confronto mais direto entre os lutadores. Ora mas é justamente a ginga que, como veremos no próximo capítulo, ao ensejar a dissimulação da intenção, possibilita aos jogadores o enfrentamento indireto, principal recurso tático do jogo de capoeira. Devido à pouca ginga, o ritmo dos berimbaus é praticamente ignorado. Assim, por exemplo, a riqueza dos diferentes jogos da capoeira Regional, relacionados aos sete toques diferenciados de berimbau desaparece, pois os capoeiristas são obrigados a se ater (e isso quando o fazem) a um único, o de São Bento Grande de Regional.


	Outro ponto importante é que a capoeira, ao ser regrada, perde um elemento fundamental de sua prática: a imprevisibilidade do ataque. E é justamente a malícia, que permite a surpresa do ataque no momento oportuno, a grande arma do capoeirista. Simbolicamente, todo o sentido do jogo de capoeira está na possibilidade de inversão súbita das regras, a fim de que o jogador em desvantagem possa subverter a situação de dominação. No entanto, durante uma disputa num campeonato de capoeira, o contendor que fizer uso dessa estratégia de luta, fingindo incapacidade para o ataque, correrá o risco de ser desclassificado por “falta de combatividade”. 


	O principal assunto nos campeonatos de capoeira é sempre a questão da violência. Uma das razões mais óbvias disso está no fato de os torneios serem a expressão da luta concorrencial que as associações travam entre si no mercado da capoeira do estado. Neles disputa-se, sobretudo, prestígio. O parágrafo único do capítulo VIII do regulamento paulista deixa transparecer claramente o caráter exclusivamente competitivo dos campeonatos, ao proibir uma prática que é tida costumeiramente como um momento de confratenização dos capoeiristas: “Fica terminantemente proibida a chamada roda aberta e exibição folclórica nos campeonatos oficiais, quaisquer que sejam eles”. 


	Todavia, a raiz dessa violência talvez esteja na própria tentativa de regulamentação da luta. Nos primeiros campeonatos, realizados em meados da década de 70, os jogadores usavam protetores para a cabeça, a validade ou não do nocaute era um ponto polêmico e não havia a obrigatoriedade da presença dos ritmistas durante o torneio. Dessa forma, essa proposta “marcializante” de transformação da capoeira em esporte competitivo não consegue impor-se, em grande parte, devido às próprias contradições internas que apresenta, como por exemplo a dificuldade de quantificar uma disputa de capoeira, evidenciada na alta frequência de empates nas disputas ou a quase ausência da ginga, que destitui a luta de sua principal técnica de combate. 


	No entanto, há também a oposição externa a essa proposta que a enfraquece. Veremos a seguir como, no momento em que a representação da capoeira como “arte marcial brasileira” tenta tornar-se hegemônica, surge uma outra proposta para a capoeira-esporte que a representará “arma dos oprimidos”.








Os Capitães d’Areia: a capoeira como “arma dos oprimidos”





	Em oposição à Federação Paulista de Capoeira surge em São Paulo, no princípio da década de 70, o grupo de capoeira Capitães d’Areia. Ele era composto por mestres baianos, membros da segunda geração de capoeira de São Paulo, os quais, em sua maioria, pertenciam à primeira turma de mestre Suassuna, baiano e integrante da primeira geração da capoeira paulistana, já citado anteriormente. 


	Para se diferenciar da orientação “marcializante” da Federação, o grupo dos Capitães d’Areia (bem como o Cativeiro pouco mais tarde), não filiado e um dos principais críticos daquela, chamará a si próprio “grupo” e não “academia”. Além disso, na própria escolha de seu nome, os Capitães já sinalizam uma nova proposta para a capoeira, que a identifica com as classes populares. No romance homônimo de Jorge Amado, os “capitães de areia” formam um grupo de menores abandonados que moram nas ruas de Salvador e, instruídos pelo mestre de capoeira Gato, fazem uso dessa luta quando envolvem-se em assaltos ou escaramuças com grupos de meninos rivais. 


	Dessa forma, aqui em São Paulo, os novos “capitães de areia”, migrantes baianos da década de 70, decidem romper com a Federação Paulista e constituir o grupo Capitães d’Areia, como um sinal de distinção que afirmava sua identidade de migrantes pobres e oprimidos na “selva paulistana”, conforme relata mestre Almir das Areias, sua principal liderança:





"(...) Surge, nesse momento, uma corrente contrária à essa política da Federação. Essa corrente era representada pelo grupo Capitães d’Areia, reunindo os mestres Demir, Valdir, Baiano, Carioca, Pessoa e eu, e não aceitava esse novo caminho imposto à capoeiragem, um caminho considerado por nós, na época, como ‘traidor’ e conflituoso dentro do nosso universo, pois a capoeira, para nós, era muito mais que uma luta e um esporte, era acima de tudo uma consciência de vida e um reencontro com nossa identidade” (grifos meus) (Das Areias, 1983:78).





	No nível simbólico, os Capitães seriam os “capitães” de um “exército popular”, com suas fileiras formadas pelos “capoeiristas oprimidos” (trabalhadores, negros, estudantes universitários, mulheres, artistas populares). Enquanto aqueles ligados à Federação procuravam conquistar maior espaço para a capoeira, representando-a como “arte marcial brasileira”, os Capitães, por seu turno, adotarão uma estratégia oposta de legitimação. Negarão qualquer semelhança entre a capoeira e as lutas orientais, alegando que justamente aí, nessa diferença, residiria sua brasilidade. A capoeira será então representada como um esporte “tipicamente nacional” e, tanto em seu sistema de graduação quanto nos textos de seus espetáculos teatrais, farão a denúncia da opressão social e política. 


	A capoeira será vista como um dos instrumentos de libertação da classe trabalhadora brasileira. Era uma outra interpretação de Brasil e, por isso, era diverso também o conteúdo da capoeira como “esporte nacional”. Além disso, não se trata mais da proposta regionalizada da capoeira baiana das décadas de 30 e 40, mas de um projeto nacional “negro”, elaborado por um segmento da capoeira paulistana da década de 70 como uma resposta à radicalização do projeto nacional "branco" da Federação Paulista naquele momento.


	Opondo-se ao discurso harmônico e despolitizador da Federação, os Capitães acentuarão o conflito na sociedade brasileira, tanto no que se refere à história dos negros no país quanto no tocante à situação atual da classe trabalhadora em geral, “porque a capoeira ainda hoje é uma maneira da gente humilde se manifestar” (entrevista de mestre Almir ao jornal Movimento, publicada em 13 de setembro de 1976, citado por Freire, 1983:247). Em várias entrevistas, inclusive, Almir procuraria diferenciar a capoeira das lutas orientais, definindo-a como “forma de manifestação do povo oprimido”. Aliás, aqui reside a principal crítica dos Capitães à “marcialização” do esporte, pois eles defenderão a singularidade técnica da mesma em relação aos demais esportes orientais, já que, diferentemente daqueles, ela se baseia no confronto indireto:





"Muitos mestres não estão preocupados em manter as raízes históricas da capoeira, ensinando-a apenas como uma forma de luta, como se fosse um cungue-fu brasileiro. Mas a capoeira não é nada disso. É uma forma de o povo negro oprimido se manifestar. (...) A capoeira sempre foi a arma do mais fraco, do que está em minoria. Ele procurava sempre se safar e se safando atingir o adversário. Ele usava malícia, mandinga, esse é o espírito da luta e que deveria ser usado no julgamento dos golpes, e não o do caratê" (grifos meus) (Carvalho, 1977:12,13,18).





	Como podemos observar, não importa tanto aqui a origem das lutas mas de que modo e com que finalidade elas são apropriadas pelos grupos sociais em sua disputa por espaço político. Assim, a origem do karatê pode ter sido popular mas o que importa é que a maneira como a capoeira é apropriada pelos mestres da Federação Paulista — isto é, de um jeito “branco e erudito” — a converterá em “luta do opressor”. E isso porque, ao retirar-se dela a ginga, o confronto indireto, a malícia — o que, justamente, faz dessa luta um contra-poder — cria-se, inevitavelmente, o embate frontal, no qual “o oprimido não tem vez”, “mas se ela surgiu como uma arma do mais fraco que está sempre em minoria...”, lembra mestre Almir, citado por Freire, 1983:249).


	Em 1971 foi inaugurada a primeira sede da Academia e Grupo de Capoeira Capitães d’Areia, situada no bairro do Brás, de perfil operário. Em seguida, duas outras sedes foram abertas, também na região central da metrópole. A expansão das instalações do grupo indica que havia um público receptivo a essa capoeira, vista como uma manifestação brasileira de resistência popular. Vivíamos os tempos de uma violenta repressão política e de perseguição sem tréguas às manifestações artísticas populares. Através do resgate da memória de luta da capoeira — em busca de sua “essência festiva e libertadora” — os Capitães canalizariam o inconformismo político de alguns segmentos da população.


	Os Capitães, nesse processo de conquista de sua legitimidade no meio da capoeira e da sociedade paulistana em geral, procurarão então fundamentar seu trabalho. Para tanto, iniciarão um esforço de pesquisa e investigação histórica da luta, além de investir também em seu aperfeiçoamento técnico pois, para enfrentar a Federação e conseguir lugar no mercado da capoeira, os Capitães tinham que estar tecnicamente entre os melhores (Das Areias, 1983:79). Nessa empreitada intelectual e técnica contarão com a colaboração de alguns intelectuais e professores universitários de São Paulo, convidados como seus consultores para, em conjunto, estruturarem o curso de capoeira da academia. Dentre eles estavam um professor de teatro brasileiro na Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo, um técnico esportivo, uma coreógrafa , um antropólogo e um médico.


	Mais tarde outros profissionais manteriam estreito contato com os Capitães. Desde 1976 o somaterapeuta Roberto Freire (1983) iniciou um trabalho de colaboração com o grupo. Freire, em busca de uma forma de luta para complementar seu método terapêutico, descobre na capoeira um potencial libertário cuja eficiência, segundo ele, já havia sido comprovada pela história. Além disso, como realça Freire, a capoeira era uma "experiência de vida ligada às características de meu país, de meu povo" (Freire, 1983:242). Desta fusão entre a somaterapia e a capoeira, nascerá um trabalho híbrido chamado de “somacapoeira”, que tem por objetivo contribuir para a liberação dos bloqueios somáticos e das “couraças” musculares das pessoas no interior de uma leitura reichiana da sociedade.


	A capoeira despertou também o interesses de um importante coreógrafo e dançarino de São Paulo, Klauss Viana, cujo trabalho enfatizava a importância da consciência corporal. Para ele “a sequência da capoeira é a mesma da dança clássica. Anatomicamente, toda a barra está ali. Se fosse levada mais a sério, a capoeira poderia ser o balé clássico do Brasil” (Jornal Folha de São Paulo, 22 de agosto de 1990). Em finais da década de 80, o dançarino (e, após sua morte, seu filho Rainner Vianna) inicia uma intensa troca de experiências com os Capitães d’Areia.


	Perante a necessidade de criar uma metodologia para a capoeira, os Capitães elaboram um sistema de graduação próprio. Contestam a graduação adotada pela Federação Paulista  por dois motivos. Inicialmente por achar que embora para a cultura oriental a adoção de uma escala gradativa de cores nas lutas (da mais clara para a mais escura) tenha um determinado significado, no caso do Brasil isso não faz sentido pois “dentro do nosso contexto cultural, pouca ou quase nenhuma identidade específica temos com as cores” (Das Areias, 1983:100).


	Porém, sua principal crítica ao sistema da Federação era que havia aí uma “contradição imperdoável”: fora justamente a bandeira brasileira que, num passado recente, servira para encobrir os crimes da escravidão. Por isso, como “a capoeira foi originária do escravo (...) não tem sentido caracterizá-la com as cores da bandeira nacional” (Das Areias, 1983:100). Em outras palavras, o que se criticava era precisamente a imposição de uma visão harmônica da capoeira sob a forma de um símbolo nacional que omitia a dominação branca sobre o negro.


	Dessa maneira, ao contestarem essa tentativa de apropriação da capoeira como ícone de brasilidade, os Capitães denunciam a exclusão social e política do negro no país�. Contudo, para eles a capoeira era também um “esporte realmente nacional”. Mas o “Brasil” dos Capitães era um “Brasil popular”, diferente daquele desejado pela Federação. No contexto histórico dos anos 70 as cores nacionais haviam sido apropriadas pelos militares e, por isso, para afirmar seu sonho de “Brasil”, os Capitães usarão em sua graduação símbolos da opressão branca, como correntes e cordas — das quais os capoeiristas, ao longo de seu aprendizado, se libertariam — e da resistência negra, como o lenço de seda, que, segundo se conta no meio da capoeira, era usado no pescoço pelos capoeiras cariocas do final do século passado para precaver-se do corte da navalha.


	Assim, os Capitães, por considerarem que a graduação da Federação “estava fugindo às raízes históricas da capoeira”, criam um novo sistema de graduação. O aperfeiçoamento dos alunos será então avaliado através de símbolos que se organizam não em torno das cores da bandeira nacional mas em função das transformações sociais sofridas pelo negro durante a escravidão. 


	O curso de capoeira do grupo se dividirá em quatro fases: escravo, quilombola, liberto e capitão da areia. Essas quatro fases não só remetem ao processo histórico de libertação do negro como também se referem ao desenvolvimento dos movimentos corporais da capoeira, criados pelos negros. Tal proposta de graduação condiciona a prática da capoeira a uma tomada de consciência social do capoeirista, conquistada através de seu próprio corpo. Há também um aspecto terapêutico (posteriormente mais aprofundado por mestre Almir e o terapeuta Roberto Freire, que desenvolverão a somacapoeira), relacionado à libertação do próprio corpo do aluno dos constrangimentos e repressões impostos pela sociedade. Mestre Almir, numa entrevista de 1985, fala sobre a graduação adotada pelos Capitães:





“O negro quando era Escravo estava começando a mexer seu corpo para aprender a lutar e poder fugir, enfrentar os capitães-do-mato. É o aprendizado. Depois, quando ele já aprendeu um pouco e fugiu, vira Quilombola , quando a capoeira já é uma arma pra ele mas ainda não muito aperfeiçoada. Na terceira fase ele é o Liberto , o negro depois da abolição, malandro, sobrevivendo em maltas, perigoso, uma fase em que a capoeira já é vida dele. Depois que ele se forma vira um Capitão da Areia porque ninguém conhece mais a vida do que um capitão da areia. É como um trombadinha, que viveu tão difícil que já aprendeu tudo na vida (...) Então o capoeirista que se forma tem que ser como um capitão de areia no conhecimento da vida, no conhecimento do povo, da filosofia da capoeira”.





	Assim, ao “popularizarem” e “enegrecerem” a luta, os Capitães d’Areia atualizarão, a seu modo, aquele “jeito baiano” da capoeira-esporte dos anos 30 e 40. Contudo essa capoeira “engajada”, que destaca o conflito de classes, incorpora também a crítica à situação social do negro, inclusive resgatando a memória da capoeira carioca através da incorporação de um de seus símbolos (o lenço de seda) no sistema de ensino.


	Os Capitães d’Areia, ao longo da década de 70, ampliaram suas atividades com o intuito de divulgar outras manifestações da cultura popular além da capoeira, pois esta última, “além de luta, é esporte, cultura, arte e folclore, despertando o interesse para o estudo de outros campos da cultura brasileira” (mestre Almir, jornal Última Hora, 2 de janeiro de 1973). Interessante notar aqui que àquela atitude de menosprezo à “capoeira folclórica”, expressa na fala da Federação Paulista de Capoeira, opõe-se agora uma positivação da mesma. Nesse caso, valorizar o folclore significa “resgatar a tradição”, “reencontrar as raízes populares da capoeira”. O grupo torna-se então um centro de cultura popular onde apresentavam-se conjuntos musicais nordestinos, espetáculos folclóricos (maculelê, puxada de rede, cafezal, samba de roda, etc), peças de teatro e cantores de música popular brasileira de renome nacional (“o Serginho Groissman, lá do Equipe�, fazia os contatos para a gente” lembra Almir das Areias).


	Uma das principais atividades culturais dos Capitães foi a formação de seu grupo de teatro, que contou com a participação de alunos da própria academia. Em 1977 ele apresentou-se em algumas salas da cidade com a peça “Capoeira, a arte de brigar sorrindo”. Em 1978 o texto sofreu algumas modificações que resultaram na realização de um novo espetáculo, intitulado “Capoeira, roda-festa, manifestação de um povo”.


	Seu conteúdo tinha um forte tom político de denúncia da condição do trabalhador. As manchetes de alguns jornais paulistanos alusivas à peça, sugerem essa abordagem crítica: “Capoeira: o espetáculo da válvula de escape” (O Estado de São Paulo, 1 de agosto de 1978); ou então, “A capoeira contra a opressão” (Folha de São Paulo, 13 de maio de 1978). Na peça estabelecia-se um vínculo entre a opressão do escravo e a do operário na sociedade brasileira contemporânea, sendo que a capoeira era representada, em ambos os casos, como um dos instrumentos de libertação do oprimido. Numa conjuntura política em que se iniciavam os protestos pela redemocratização do país, os Capitães inseriam-se nesse esforço denunciando a seu modo o silenciamento a que estava submetida a classe trabalhadora no país e, através da representação da capoeira como “resistência cultural”, propunham uma estratégia de atuação política. O texto partia da condição operária no presente e, em seguida, fazia uma releitura da condição histórica do negro para apresentar a história da capoeira no Brasil:





"(...) A criação quase não tem texto e a proposta é feita através de movimentos e gestos, fruto de uma pesquisa dentro da capoeira como linguagem teatral. Os integrantes do espetáculo têm como palco uma roda: todos eles são trabalhadores, na vida real, e começam logo mostrando a situação de opressão em que vivem numa cidade como São Paulo. E, como reação à situação, passam a se manifestar através do jogo de capoeira, de onde começam a relembrar a história dela, mostrando a situação do escravo que a criou como forma de luta pela liberdade; depois, a situação do malandro, que a usou como forma de arma para lutar pela sobrevivência; em seguida, a situação de toda uma camada social mais pobre que a pratica como uma forma de resistência cultural; e, por fim, a situação de hoje, com a união do fraco e do oprimido, na esperança de dias melhores” (grifos meus) (jornal O Estado de São Paulo, 1 de agosto de 1978) .





	Por volta do começo da década de 80, embora existam até hoje, os Capitães d’Areia perdem parte da importância política que tiveram no meio da capoeiragem paulistana ao longo dos anos 70. Na avaliação de Almir, numa entrevista concedida em 1985, o confronto político dos Capitães com a Federação Paulista foi desgastante para ambos os lados. Sem desconsiderar a importância do trabalho do grupo, o mestre julga que, no fundo, eles se equivocaram ao longo de seu enfrentamento com a Federação porque, da mesma forma que os membros desta, também usaram a capoeira como um instrumento de poder. Além disso, a disputa pelo mercado da capoeira acarretaria rivalidades e cisões, não só na Federação  como entre os próprios Capitães.


	Entretanto, o que parece ter acontecido é que a partir dos finais do anos 70 e começos dos 80 o teor da denúncia social, embutida na proposta para a capoeira que apresentavam os Capitães, começa a perder força. Talvez porque, com os novos ventos da redemocratização que começavam a soprar no país, ampliavam-se gradualmente os canais para a expressão das injustiças e desigualdades sociais, através do ressurgimento dos movimentos populares, da reorganização dos partidos políticos e do fim da censura. Enfim, para conseguirem manter seu prestígio, os Capitães, cuja proposta para a capoeira havia-se construído em cima de uma linguagem de contestação e protesto naqueles duros tempos da ditadura militar no Brasil, precisariam agora se renovar.








O Cativeiro: a capoeira como “forma de expressão de uma raça”





	Agora o leitor verá como o Grupo de Capoeira Cativeiro, surgido em São Paulo no começo da década de 80, construirá uma linguagem de distinção que atualizará a oposição negro/branco, também tomando como modelo a capoeira Regional mas reinventando-a, como já o haviam feito os Capitães d’Areia. Posteriormente, num esforço de diferenciação em relação aos demais grupos de capoeira da cidade, principalmente no que tange à Federação Paulista, a modalidade Angola será realçada como sinal diacrítico.


	O Cativeiro, assim como os Capitães, chama a si próprio de “grupo” — evitando os termos academia ou associação — e não se filia à Federação por discordar de sua orientação “marcializante”. A proposta para a capoeira paulistana que o Cativeiro traz acentua a diferença étnica, afirmada a partir da reelaboração de materiais simbólicos da cultura afro-brasileira (no caso, o panteão dos orixás do candomblé). Na própria escolha do nome do grupo, que vincula a luta diretamente à escravidão, já está contida essa perspectiva “enegrecedora”, também contemplada em sua apostila, onde acentua-se que “a capoeira deve ser entendida como forma de expressão de uma raça” (1982).


	O Cativeiro formou-se num contexto histórico de redemocratização e afirmação das diferenças. Entre finais dos anos 70 e início dos 80 começavam a despontar na sociedade brasileira movimentos organizados de mulheres, homossexuais, negros, índios, etc. Em relação aos negros, mais especificamente, surgia pouco a pouco uma nova perspectiva cultural e política. Renascia o movimento político negro, denunciando o racismo presente no país, ao mesmo tempo em que se iniciava também um processo de “reafricanização” de algumas manifestações de origem negra (Prandi, 1991; Silva, 1995). Em 1974, na cidade de Salvador, surge o “Bloco Afro Ilê Aiyê”, mais tarde seguido pelo “Olodum” e outros. No ano de 1978 funda-se em São Paulo o Movimento Negro Unificado (MNU), uma organização de âmbito nacional. Esses grupos organizados lutando, cada um a seu modo, pela “tomada de consciência” dos negros em relação à opressão racial e social, assumirão uma “identidade negra”, construída sob a égide da resistência.


	O grupo iniciou suas atividades em finais da década de 70, na cidade de Ribeirão Preto, interior paulista. Ali, mestre Miguel — migrante originário de Itabuna (BA) e principal liderança do grupo — dava aulas de capoeira no centro acadêmico da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo. Em 1980, Miguel transferiu-se para a capital do estado. A primeira escola de capoeira do Cativeiro instalou-se na rua da Consolação, região central da cidade. 


	O Cativeiro resultou da união de seis mestres (todos formados em São Paulo com Suassuna, à exceção de um, proveniente do Rio de Janeiro) descontentes com a “marcialização” e a pobreza técnica e metodológica que, em sua opinião, a Federação Paulista de Capoeira impunha à prática. Segundo eles, o confronto indireto no jogo de capoeira (pressuposto básico da luta e origem de toda a malícia) fora substituído pelo embate direto, onde os lutadores “mostravam os movimentos”, isto é, deixavam transparecer sua intenção. Com isso a “alma negra” da capoeira que é precisamente a sua ambigüidade — que possibilita o disfarce, a dissimulação do ataque — desaparecia naquela “capoeira branca”, representada como “arte marcial brasileira”. 


	Fazendo uma auto-crítica em relação a seu próprio trabalho e mesmo à sua formação dentro da capoeira paulistana, mestre Miguel, numa entrevista concedida em 1985, avalia que se equivocara ao praticar e ensinar a luta com ênfase nos golpes traumatizantes, pois isso, ao tornar explícita a violência, a “descaracterizava”:





"Como em São Paulo, na década de 70, já havia muitas lutas, karatê, essas lutas orientais todas, existia uma preocupação dos capoeiristas de mostrar que capoeira é uma luta. Mas nessa, os mestres ‘dançaram’ e a capoeira também ‘dançou’, porque a capoeira se tornou luta com toda a influência oriental, entendeu? (...) eu fui um dos caras que também fiz isso (...) eu treinava dois, três mil martelos [um golpe de ataque] pra pegar potência, mas ficava uma coisa descaracterizada, muito agressiva, a gente já mostrava (...) você pode ser objetivo na capoeira mas não violento (...) a filosofia da capoeira não é bater mas se defender, então desmoraliza o cara (...); isso é falta de conhecimento técnico da capoeira porque na capoeira não tem confronto direto" (grifos meus).





	Em sua proposta para a capoeira, o Cativeiro realça a necessidade de valorização da mesma como um “esporte nacional”, pois “o povo brasileiro tem preferido esportes alienígenas e que nada têm a ver com a nossa história e formação” (apostila do grupo, 1982, p.2). No entanto, para ele essa capoeira-esporte é nacional por ser afro-brasileira. Dessa maneira, diferentemente da Federação, o Cativeiro procurará legitimar socialmente a capoeira reafirmando sua origem negra, “suas raízes afro-brasileiras mais legítimas” (op.cit, p.1). 


	Empenhado na conquista de seu reconhecimento no meio da capoeiragem paulistana, o grupo terá como preocupação central a busca de seu aprimoramento técnico e metodológico, tanto quanto o aprofundamento na investigação histórica da luta — o que também era fundamental, como vimos, para os Capitães d’Areia. Sua metodologia de trabalho será baseada nos ensinamentos de Bimba e de Pastinha embora, devido à própria formação dos mestres fundadores, a Regional seja o estilo mais difundido no grupo até finais da década de 80. A partir daí, com a mudança do principal líder do grupo para Salvador, a capoeira do Cativeiro passará por uma “rebaianização”� que resultará no privilegiamento da Angola.


	O aspecto mais original do “enegrecimento” da capoeira, contido na proposta do Cativeiro, é a tentativa de sacralização da luta. O próprio logotipo adotado aponta para isso, pois consiste numa estrela de seis pontas encimada por uma cruz (interessante notar que tal símbolo nos remete ao imaginário judaico-cristão ou até mesmo à umbanda, embora o grupo remarque a vinculação entre a capoeira e o candomblé) e atravessada por um berimbau, acompanhado por um caxixi, um dobrão e uma vareta. 


	Entretanto, ao afirmar a indissociabilidade entre matéria e espírito, o Cativeiro, embora conteste a “marcialização” da capoeira imposta pela Federação, acabará (como já o fizera antes também mestre Pastinha) aproximando-se do ethos das chamadas artes marciais orientais, porém propondo uma re-significação negra para as mesmas. Conforme é explicado na apostila do grupo, a capoeira, enquanto uma herança africana, está umbilicalmente ligada ao candomblé:





"(...) como foi praticada originalmente por afro-brasileiros, a capoeira está impregnada de sua religiosidade no sentido da tentativa de união perfeita entre o corpo e o espírito (...) Fiel às raízes da capoeira que são essencialmente africanas, o GRUPO adota uma graduação em cores ligadas às tradições da religiosidade afro-brasileira do Candomblé” (1982: pp.3,7).





	Dessa forma, enquanto a Federação, para medir o aperfeiçoamento dos alunos, recomenda a adoção das cores da bandeira nacional e os Capitães, por sua vez, elegem símbolos que lembram a condição social do trabalhador, o Cativeiro estabelece uma relação entre os orixás e o progresso dos capoeiristas, baseando-se nas cores do panteão religioso afro-brasileiro. O contra-mestre Biné —negro paulistano e um dos principais representantes do Cativeiro — durante um debate sobre os diferentes sistemas de graduação de capoeira, realizado em São Paulo no dia 24 de novembro de 1991, justifica assim a medida:





"Acho que nós, capoeiristas, não devemos estar usando as cores da bandeira nacional porque Deus sabe — e nossos antepassados também — que, há não muito tempo atrás, quem mais perseguia os capoeiristas, os escravos negros, eram os republicanos (...) E hoje a gente [do grupo Cativeiro] usa uma graduação que é baseada na origem da capoeira, que é ‘mais raiz’, tem mais fundamento...”.





	Em sua escala de graduação, o Cativeiro relaciona o nome de sete orixás e seus elementos com os sete estágios de aprendizado do capoeirista, estabelecendo-se uma correspondência entre os atributos divinos e aqueles que devem orientar a conduta dos alunos em cada etapa. Organiza-se então uma hierarquia das entidades, atribuindo-lhes cores que misturam o cromatismo das nações do candomblé de keto e de angola. Em ordem decrescente de importância estão: Oxalá (branco), Ogum (vermelho), Iemanjá (azul), Xangô (roxo), Oxum (amarelo), Omolu (marron) e Oxóssi (verde) (apostila do grupo, 1982).


	No entanto, nessa leitura negra das artes marciais, que põe em relevo a espiritualidade, a graduação do Cativeiro, embora se utilize da simbologia do imaginário religioso afro-brasileiro, apresenta características que remetem ao misticismo oriental: primeiro a escolha do caminho da liberdade (cordão verde); depois a preparação espiritual para a liberdade, com o auxílio do guia espiritual (cordões marrom e amarelo); aí vem o momento da fuga e da autonomia, quando o aluno passa a criar seus próprios movimentos (cordões roxo e azul); em seguida o capoeirista, um lutador solitário pela liberdade e elo de ligação de uma tradição remota, passa a ensinar o que aprendeu (cordão vermelho) para, finalmente, atingir sua maturidade e tornar-se um ser iluminado e em paz consigo mesmo (cordão branco). 


	Também faz parte da proposta "enegrecedora" para a capoeira, apresentada pelo Cativeiro através de sua graduação, demonstrar a vinculação da origem da capoeira com a luta do negro escravo pela sua libertação. Porém só há alusão histórica ao negro durante o período da escravidão, seja remetendo à condição de escravo ou então à condição de quilombola. O papel do capoeirista é atuar como um “elo dessa tradição remota”, preservando o sentido libertário da capoeira. Todavia, a libertação do negro à qual alude o Cativeiro parece ocorrer fora da História, no plano espiritual (na “libertação do espírito após a morte”, no caso do escravo ou mesmo para o quilombola, para quem “nem a vida era tão importante quanto a liberdade”).


	Os principais valores embutidos na proposta de graduação do Cativeiro são a autonomia e a solidão do capoeirista na procura da liberdade, que procuram apontar para estratégias de atuação dos negros no presente. No entanto, está aqui ausente a crítica social. A ênfase é para dentro, voltada para a luta interior do indivíduo e não para fora, em direção à conquista da aceitação social do negro. A capoeira (e o negro) fica restrita ao gueto. Não há uma proposta política coletiva transformadora (como têm os Capitães).


	Assim, nesta capoeira que enfatiza a cor parece ficar preterida a questão da classe, a crítica à desigualdade social. Enquanto os Capitães d’Areia apontam para o presente e para o futuro, afirmando a presença negra no cenário nacional, realçando a importância da participação e atuação políticas nas transformações sociais do país, o Cativeiro, que afirma a identidade negra pela exclusão, parece ficar preso ao passado e, ao fazê-lo, fica impedido de romper com o isolamento histórico do negro no Brasil.


	Em 1985 mestre Miguel fixa residência em Salvador, de onde passa a dirigir o grupo Cativeiro, visitando periodicamente as escolas do grupo em São Paulo para a transmissão de novos ensinamentos. Se, como aponta Prandi (1991), uma das fontes legitimadoras do candomblé da metrópole paulistana é a África, no caso da capoeira o reconhecimento passa pela Bahia e, particularmente, pelo aprendizado junto aos velhos mestres de Salvador ou do Recôncavo. A partir do retorno à sua terra natal, mestre Miguel terá aí a sua principal fonte de legitimidade, o que lhe assegurará prestígio não só dentro do Cativeiro, como também no meio da capoeiragem paulistana.


	Na capital baiana, desde finais da década de 70 a capoeira Angola ganhou maior ênfase no interior do crescimento de valorização da negritude. Em 1982 fundou-se o Grupo de Capoeira Angola Pelourinho (GECAP), cujo propósito básico era: “preservar popularmente o que ainda resta de autenticidade das artes negras e da cultura africana no Brasil” (apostila do “I Seminário de Capoeira Angola do GECAP”, 1985). Esse grupo busca a revitalização da capoeira Angola, inserindo-a no interior “de uma luta muito mais ampla pela revalorização da cultura bantu” (Revista Exu, n.11, 1989: pp.40-41). Em 1986, também naquela cidade, surgiu a Associação de Capoeira Navio Negreiro (ACANE) com intenções semelhantes, ou seja, desenvolver “um trabalho a nível de resgate da capoeira Angola (...) uma das resistências à escravidão” (op.cit.,:p.40).


	Não cabe nos limites deste trabalho analisar a emergência dessa tentativa de “reafricanização” da capoeira na Bahia, com a atribuição de uma maior “pureza” à Angola — o que implicava no desprestígio da modalidade mestiça de Bimba — no bojo de um processo higienizador que procurava eliminar da luta eventuais vestígios da cultura branca�. A menção a isso é contudo relevante, pois o Cativeiro inspira-se também aí para a elaboração de sua proposta.


	Entretanto, como vimos até aqui, a tentativa de “reafricanização” da capoeira na metrópole paulistana precedeu a de Salvador no caso dos Capitães d’Areia, ou foi concomitante no caso do Cativeiro. Os dois grupos paulistanos chegam mesmo a radicalizar essa atitude, seja ao incorporar o mundo religioso dos orixás à própria graduação dos alunos, seja ao propor, também através dela, uma revisão crítica da história do negro no Brasil. Porém, tanto o Cativeiro quanto os Capitães o fizeram não a partir da capoeira Angola mas de um modo de jogar que reinventava a Regional baiana (lembremos a ambivalência peculiar a essa modalidade que permite ao mesmo tempo uma leitura passiva, “conformista” e outra ativa, “combativa”). 


	Apenas recentemente, a partir de princípios da década de 90, o Cativeiro inicia uma retomada do estilo Angola. Isso aliás soma-se a um movimento maior de “rebaianização” da capoeira paulistana no qual têm papel de destaque capoeiristas das classes médias, principalmente estudantes universitários�. É cada vez mais freqüente a presença de conhecidos mestres de capoeira baianos (majoritariamente angoleiros, embora também venham alguns regionais), a fim de dar palestras e ministrar cursos em simpósios ou em academias da capital e do interior do estado.


	Hoje em São Paulo “rebaianização” não significa necessariamente a ida à Bahia, embora seja essa a grande Meca dos capoeiristas paulistanos (e de todo o país). Mas se “rebaianizar” implica em se iniciar nos fundamentos da Angola, aprender seus cantos, toques de berimbau, movimentos corporais e conhecer as histórias dos velhos angoleiros baianos que correm de boca em boca (alguns deles, conta-se, tinham poderes mágicos, como o lendário Besouro Mangangá que, ao ser perseguido pela polícia, transformava-se em besouro e escapava voando). Novamente espalha-se a “pureza” da capoeira baiana em terras do sudeste, desta vez daquela considerada “mais raiz”, a Angola.


	Essa tardia penetração da Angola em São Paulo tem uma explicação: assim como a penetração do candomblé na metrópole paulistana — onde “(...) nunca existiu uma tradição religiosa negra e nem um grupo negro expressivamente numérico” (Prandi, 1991:67) — teria que ser antecipada pela umbanda, uma religião mais miscigenada, a disseminação da Angola, marcadamente negra, teria que ser precedida pela Regional, uma capoeira mestiça. Em outras palavras, numa cidade como São Paulo, onde as manifestações culturais de origem negra não têm grande visibilidade social, a capoeira Regional tinha que abrir caminho para a Angola.


	Atualmente o Cativeiro continua ativo na metrópole paulistana e é o grupo de capoeira com participação mais constante nos eventos relacionados à negritude (ao menos até 1993). Sua sede situa-se num bairro periférico da zona oeste, sendo que o grupo possui ramificações pelo interior de São Paulo e de outros estados do país.





* * *





	A oficialização da capoeira como esporte em 1972 e a ampliação do mercado das lutas marciais orientais criaram as condições necessárias para que a capoeira pudesse procurar sua legitimação como “arte marcial brasileira”. Em 1974, com a fundação da Federação Paulista de Capoeira, tomará impulso em São Paulo uma perspectiva “marcializante”, que procurará fazer da capoeira um esporte competitivo, de um jeito “branco e erudito”, atualizando representações inicialmente produzidas pela elite carioca de princípios do século XX. 


	O projeto nacional para a capoeira da Federação implica em sua homogeneização, a ser conquistada com a unificação da nomenclatura dos golpes e contra-golpes, na regulamentação das normas dos campeonatos, na criação de uma pedagogia e de um sistema de graduação válidos em todo o país e, finalmente, na organização das federações em cada estado e a fundação de uma confederação nacional.


	Em resposta, os Capitães e mais tarde o Cativeiro reatualizarão o jeito “negro e popular” de esportização da capoeira baiana dos anos 30 e 40. A crítica principal dos dois grupos à Federação era à “desafricanização” da luta. Ambos assinalarão também a singularidade técnica da capoeira que prevê o confronto indireto, ao contrário, dizem eles, das lutas orientais caracterizadas pelo combate direto.


	Os Capitães, cujo período mais atuante no meio da capoeiragem paulistana situa-se entre princípios da década de 70 e meados da década de 80, darão ênfase à opressão social dos trabalhadores, denunciando através da capoeira o arbítrio e a violência da repressão política da época. Ao mesmo tempo, acenarão com a possibilidade de transformação social, elegendo a capoeira como um dos instrumentos de libertação dos “oprimidos”. 


	O Cativeiro, que inicia suas atividades em princípios da década de 80, denunciará principalmente a opressão racial, apontando para a farsa da democracia racial no Brasil. Daí sua recusa em carregar na cintura as cores da bandeira nacional, um símbolo da dominação branca, como lembrou o capoeirista Biné. Assim vemos que também os Capitães e o Cativeiro, ao incorporarem em suas propostas a dimensão da luta de classes e da discriminação racial, apontam (tal qual a Federação) para um projeto mais abrangente de cunho nacional.


	Havia duas formas possíveis de se representar a capoeira como “arte marcial”. Inicialmente, a Federação, a partir de uma re-significação branca das artes marciais, criou uma capoeira dessacralizada, a fim de fazer dela um esporte competitivo. Como resposta, o Cativeiro, embora refute a imagem da capoeira como “arte marcial”, ao construir uma capoeira sacralizada baseada no candomblé, acabou por atribuir uma re-significação negra à capoeira que também a “marcializaria”.


	A medida de identidade dos diferentes segmentos da capoeira paulistana é dada pela forma de graduação, sendo esse o ponto onde mais nitidamente podemos observar as diferenças. Assim, no meio da capoeira, é a graduação que estabelece a identidade do grupo. Os símbolos usados para promover os alunos capoeiristas são pois o principal sinal de distinção entre os grupos. No entanto, apesar da diferença que apresentam, eles se organizam a partir de uma mesma estrutura interna, determinada pela adoção de um sistema de graduação.


	A avaliação do progresso do capoeirista da Federação enfatiza o nacional, ao propor uma relação entre as cores da bandeira brasileira e o aperfeiçoamento do capoeirista. Já a pedagogia dos Capitães d’Areia prevê o aperfeiçoamento dos alunos com base na reconstituição da história do negro no Brasil do ponto de vista da dominação, ressaltando assim o conflito social. Por sua vez o Cativeiro estabelece uma relação entre os orixás do candomblé e o desenvolvimento dos alunos, acentuando portanto a diferença étnica.


	Tanto a Federação quanto o Cativeiro contam com 7 estágios e usam igualmente cordões que, por motivos diferentes, têm cores coincidentes no primeiro, terceiro, quinto e sétimo estágios (verde, amarelo, azul e branco, respectivamente). Temos assim os mesmos significantes, porém com significados absolutamente distintos, o que, no entanto, enfraquece um pouco a crítica do Cativeiro à Federação , uma vez que a semelhança entre cores e estágios (em quatro dos sete graus de aprendizado) pode levar a confusões . Numa roda de capoeira, nem sempre é possível distinguir os capoeiristas que pertencem ou não ao Cativeiro, se formos levar em conta apenas a cor da graduação atada à sua cintura. No caso dos Capitães, no entanto, o distanciamento entre esse grupo e a Federação fica mais nítido, uma vez que mudam os significantes. Isso, creio eu, é um indicativo de uma crítica mais radical à Federação. Os Capitães usam correntes, cordas e lenços, adotando o cordão apenas no último estágio, igualmente branco (como o Cativeiro e a Federação).


	No entanto, é importante verificar que apesar de sua crítica à capoeira “branca e marcializada” da Federação, nem os Capitães, nem o Cativeiro eliminaram a graduação. Isso demonstra, claramente, a diferenciação entre a Regional de Bimba e a “Regional paulistana” e tem a ver, provavelmente, com a própria necessidade de coexistência da capoeira com as outras modalidades de luta existentes.


	No próximo capítulo discutirei a analogia entre o espaço da roda de capoeira e o espaço social, procurando interpretar a movimentação corporal centrada na ginga — “que movimenta o corpo do capoeirista sem parar, assim como não cessa o movimento das ondas do mar”, nas palavras de mestre Kenura —  como uma metáfora da negociação política entre negros e brancos no país.





� - Na cidade de São Paulo os migrantes nordestinos, majoritariamente baianos, perfazem um total de 10% da população nas décadas de 60 e 70, chegando a 13% na década seguinte (Prandi, 1990:51).





� - Assim, se por um lado, na ânsia de legitimar-se socialmente, a capoeira de São Paulo passa nesse momento por um movimento de “embranquecimento” social e simbólico, de outro lado percebemos também um movimento de “enegrecimento”, com a adesão de adeptos das lutas marciais à capoeira da cidade. Ao analisar o nascimento da religião umbandista, Renato Ortiz (1991) constata também um “embranquecimento” das tradições afro-brasileiras e o que chama de um “empretecimento” de algumas práticas espíritas e kardecistas (pp.31-49).





� - O mestre Almir das Areias desde 1991 adotou o nome de iniciação espiritual Anand das Areias que significa bem-aventurança, de acordo com os preceitos dos seguidores de Rajneesh. Para não causar confusões durante o texto, optei por usar seu nome anterior por ser mais conhecido no meio da capoeiragem.





� - Como já vimos, o sistema de aprendizado da capoeira tem um componente iniciático, onde o saber, na forma dos fundamentos, é passado oralmente pelo mestre. A linhagem do capoeirista, ou seja, com que mestre se “formou”, irá conferir-lhe maior ou menor legitimidade no universo da capoeira.





� - Tanto Almir quanto Kenura e Miguel são naturais de Itabuna, todos trazidos por mestre Suassuna, também nascido naquela cidade. Aliás chama atenção a qualidade e a importância do trabalho de Suassuna em São Paulo, de onde sairiam os capoeiristas responsáveis pelas duas propostas de capoeira mais originais de São Paulo, que inclusive contestariam, em parte, as idéias do próprio mestre.





� - Há vários capoeiristas brasileiros no exterior, a maioria na Europa e nos Estados Unidos. Alguns são remanescentes de grupos que partiram juntos do Brasil e outros seguiram individualmente. Lá fora não importa tanto a naturalidade do capoeirista (se é baiano, mineiro, carioca ou paulista), pois o que conta mesmo é sua performance. No final da década de 70 o grupo "Qorpo Santo", formado por membros da Associação de Capoeira Fonte do Gravatá, em sua maioria pertencentes à segunda geração da capoeira de São Paulo, foi tentar a sorte na Califórnia (EUA). Ao final de um ano, pontuado por dificuldades e privações, a maioria do grupo decidiu voltar, permanecendo lá apenas mestre Acordeon, até hoje com academia de capoeira aberta em Los Angeles. Em geral, esses grupos de capoeira que viajam ao exterior (exportando assim um dos símbolos da cultura brasileira) vão sem nenhum apoio oficial e fazem “de gato sapato” para obter algum financiamento para suas despesas.





� - Aliás, a Federação instituiu esse cumprimento para ser usado no começo ou fim das aulas diariamente. Os alunos perfilados e com a mão sobre o lado esquerdo do peito, a um sinal do mestre, gritam “salve!” e esticam o braço em sua direção (ou à bandeira nacional, que deve estar sempre presente nas academias de capoeira filiadas). Alguns capoeiristas cumprimentam-se assim quando se encontram na rua ou ao se despedirem na academia.





� - É importante notar que, ao relacionar o conceito de etnia ao de classe social, os Capitães se aproximam das colocações da escola paulista de sociologia, que desde a década de 50 já denunciara em sua produção acadêmica a farsa do mito da democracia racial no Brasil, a partir de uma perspectiva marxista de análise.





� - Atual colégio paulistano que, naquela época, foi um importante canal de divulgação de cantores nacionais na cidade através da promoção de shows musicais.


� - Esta não é uma categoria nativa mas criada por mim para dar conta desse fenômeno que ocorre, atualmente, na capoeira de São Paulo.





� - Prandi (1991) fala acerca do que chama de “processo de dessincretização” do candomblé de Salvador e de São Paulo (pp.223,224).





� - A penetração da capoeira no meio universitário paulista e brasileiro nas duas últimas décadas tem-se ampliado cada vez mais. Na Universidade de São Paulo (SP) há campeonatos universitários estaduais e nacionais de capoeira. Em 1991 aconteceu o “I Congresso Nacional Capoeira e Cultura Brasileira”, sediado pela Universidade Estadual de Maringá (PR), que teve como expositores mestres de capoeira com formação universitária (antropologia, medicina, educação física), que apresentaram comunicações sobre o tema relacionadas à sua área de conhecimento. No ano de 1993 a Universidade Estadual do Rio de Janeiro (RJ) organizou o “1o. Simpósio Nacional de Estudos e Debates sobre Capoeira”, que contou com a participação de mestres de capoeira e estudantes de pós-graduação nas mesas-redondas.








________________A reinvenção da capoeira na metrópolo paulistana__________________
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